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1 ' Dãdos Cadastrais

o /OÍgânização da Sociedade Civil (Convênentê)órgã
Orquestra 5ão Caetano

CNPJ N9

572224820W147

Endereço

Rua Santo Antônio, ne 17, Monsenhor Horta

Cidade
Mariâna

U.F.

MG
C.E.P

35429-300
Telefone
31986719896

Emâil

Nome do Responsável
Arthur Ramos Carneiro

CPF

13410506616
c.l.

MG18612682
CARGO

Presidente

Endereço do Responsável Legal

Rua Jose Bruno Ramos,61, Monsenhor Horta
CEP

35429-300
TeleÍone de Contato

31986719896
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2 - Descrição do projetô/Obieto

Público Alvo

Músicos da orquestra são caetano, alunos dã Escola de música dã Escola de música, professores,
pesquisadores, membros da comunídade local e demais interessados na preservação e apreciaÇão da
herança musical da região.

.a)

Estruturação ê Desenvolvimento da Orquestra São
Caetano poÍ meio da Formação Musical.

Título do Proieto:

O projeto terá duração de 01 ano, com início
previsto para junho de 2026 e término em
junho de 2027. A aquisição dos insumos
ocorrerá ao longo do período de execução do
projeto, após o periodo licitatório.

Período de execução:

Vinculaçâo Legal:
Emenda imposÍtivã 2025

Unidade Administrativa de Apoio:

Secretaria de Desenvolvimento Social

o contribuir para custeios diversos da entidade, valor: Rs 21.442,92 destinados pelo vereador
João Bosco de Freitas.

. contribuir para custeios diversos da entidade, Valor: RS 21.442,92 destinados pelo vereador
Marcelo Monteiro Macedo.

. Contribuir pãra custeios diversos da entidade, Valor: RS IO.7?I,41, destinados pelo
vereador Ediraldo Ramos.

. Contribuir para ãquisição ê mânutenção dê equipâmentos e mâteriais, além de subsidiãr o
desenvolvimento das atividades da orquestra e sua escolinha. Valor: RS lA.721,41,
destinados pelo vereador Samuel de Freitas.

A presênte prôposição justifica-sê em razão do relêvântê interesse público na promoção e
foÍtalecimento das políticas culturais e educacionais desenvolvidas pela Orquestrã 5ão Caetano,
iniciativa voltada à formação musical, inclusão sociocultural e vâlorização do pâtrimônio artístico local.
A dest,nação de recursos pâra custeio de âulas de música, aquisição de instrumentos e uniformes visa
garantir a adequada execução do objeto proposto, assegurando condições estruturais e pedagógicas
necessárias à continuidade das atividades, em consonância com os princÍpios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidadê e eficiência administrãtiva. A medida contribur
para a democratização do acesso à cultura, formação cidadã e desenvolvimento sociocultural,
atendendo à Íinalídade pública específica e ao interesse coletivo qualiÍicado.

lustificâtiva dâ ProposiÇão:

Estimativa de Pessoas Atendídas

:.. r::c _ú_
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ldentificação do Objêto:

O projeto deverá atingir 100 pessoas de foÍma dirêta, e 3000 pessoas de forma indireta.
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3 - Plano de Aplicaçâo e Cronogrâma de Desembolso

Todos os serviços serão contratados como prestação de serviços por pessoa jurídica, mediante
emissão de notã fiscal, inexistindo vínculo empÍegatício.

1. ldentificação dos equipâmentos e insumos nÊcêssários;
2. Pesquisa de preços;

3. Planejamento do orçamento;
4. Definição do cronograma;
5. Acompanhamento e controle.

o desembolso será feito em etapa únicã, de forma total, no ato das compras e contratações

E
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4 * Descritivo das Despesas ^ 
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Iabelã 01-João Bosco de Freita§ - Valor: R 5 21.442,82

Tàbela 02- Mâr€elo Montêiro Mac€do - Valor: RS 21.442,82

Tab€la 03 - Ediraldo Ramos - Valor: RS 10.721,41

Tabela 04- Samuel de freitas - Valor: R$ 10.721,41

Contrêtação de Regente de orquesftà 6768,59
04 Contratação de chefê de nâipe musical 14.674,23

27.442,82

01 Tuba

01 Sombardino
05 Estaírtes Màestro
02 Óleos lubrificànte5 de válvula

21.442,82

100 CamÍsas Polo UnifoÍme 5.490,00

01 Contratação de professor de iniciação mus,cal 5.231,41

70.721,41

01 ContÍatâção de professor de (anto 5.360,70

01 Contrãtação de professor de sopros 5.360,7r

1"0.72L.47
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5 - Objetivos, Mêtas e Resultãdos

Objetivos:

Objetivo Geral

Promover o fortalecimento institucional e a êxecuçâo das atividades de formação
musical da Orquestra São Caêtano, mediante âplicação dê recursos públicos destinados
ao custeio de âulas de música, aquisição de instÍumentos e uniformes, âssegurando a
adequâda execução do objeto, a democratização do acesso à cultura e â obseÍvância
dos princípios da legalidade, eficiência âdministrâtiva e interesse público_

Metas:

Executar a aplicãção dos recursos conforme o plano de trabalho e as normas legais vigentes

Realizâr a contrâtâção e mânutenção das âulas de músicâ prevístas no projeto.

Adquirir instrumentos musicais necessários ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e
artísticas.

Providenciar e entregar uniÍormes aos integrantes dâ orquestrâ.

Garantir condíções adequadas para o Íuncionâmento contínuo dâs atividades formâtivas

Ampliar a participação e permanência dos alunos nas ações de formação musicat.

Resultados Esperados:
. Fortalecimento das atividades de formação musicâl e continuidade dãs açôes

educativas da orquêstra.
o Melhoria das condições técnicas e estruturais pâÍâ ensino e apÍesentãções

musicais.

Âmpliação do acesso da comunidade às atividadês culturais e formativas

,q.

Objetivos Específ icos:

' Custear aulas de música visando à formação ãrtísticâ e ao desenvolvimento sociocultural
dos participãntes, gârantindo â continuidâde dás atividades pedagógicas da Orquestra
5ão Caetano.

. Adquirir instrumentos musicais com o obietivo de âmpliâr e qualificar o acêrvo
instrumental, assegurando melhores condições técnicas pâra ensino e execução
musicâ1.

. Providenciar uniíormes para padronização visual e fortalecimento da identidade
institucional, contribuindo para a valorização artística e representatividade da
orquestra.
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6 - Destinãçãô dôs Bens Duráveis Remanêscêntes

Os bens duráveis adquirido§ serão incorporados ao patrimônio da Orquestra São Càetanq sendo utilizàdos
exclusivamente para fins culturais, educacionais e de bem-estar dos integrantes. Em caso de desativação
ou substituição, os bens serão destinados a outras entídades culturâis sem fins lucrativos, assegurando
a continuidade dê seu uso em prol da culttra.

7 - Responsável pela Prestação de Contâs

Nome do Responsável
Arthur Ràmos Carneiro

CPF

13410506616
CARGO

Prêsidente

r/

CEP

35429300

8 - Documentação

( ) Cêrtão de CNPi

( )Quadro Diretivo da Entidâdê {Possê da Diretoriâ )

( )Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)
( )Outros - Especificar

Mariana, 11de Fevêrêirô de 2026

A^,ln,u, fla,.^st (.*, .4
Arthur Râmos Carneiro - Presidente

c. ql;

.l)

a

r)

Endereço do Responsável Legal
R. Jose Bruno Ramos, ne 61, M. Horta

Teleíone de Contato
31986719896

( )Estatuto da Entidade

c.t.
MG18612682
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TERMO DE COLABORAçÃO Ns 051/2026

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E ORQUESTRA SÃO CAETANO, PARA OS FINS qUE
ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual lsento, com sede nesta cidade n a p,aça JK, s/ne, baino centro, cEp 3s420-003, doravante denomjnada
ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a Organização da sociedade Civil ORQUESTRA SÃO CAETANO, entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua
santo Antonio, ne 17, Djstrito Monsenhor Horta - lüariana/Mc, cEp 35429-300, inscrita no cNpJ sob o ne
57.222.482/0007-41, neste ato representado por seu presidente Sr. Arthur Ramos carneiro, portador do cpF ne
134.xxx.066-xx, doravante denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o presente
TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúUsUI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAL

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposições
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 1!.806/2024, Decreto Municipal ne
72.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.o71, de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2025. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3521/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.O7g/2027-

cúUSUTA SEGUNDA - Do oBJETo
constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de êpoio Íinanceiro da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro parê a contratação de regente e chefe musical, contratação de
professores de música, canto e sopro, aquisição de instrumentos musicais, como tumba e bombardino, aqujsição
de equipêmentos e materiais de apoio, aquisição de uniformes e custeios diversos, definido no plano de
Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CúUSUtA TERcEIRA - DAs coMPETÊNCIAS E DA GEsTÃo
3.1- As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE coLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PAÍRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO os d;reitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação da5 atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designâdos por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os segujntes: GEsroR, carlos Roberto da silva e pedro Henrique Ferreira chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades prevjstas no
Decreto Municipal ne 11.806/2024, em especial nos artigos 5 4;71a 73) e 7S a j7.

CúUSUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVATIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Ge§toí poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

1
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4.3 - As êções de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como bãse o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne oo7, de 07107/2025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visêndo o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto lúunicipal ns 71.80612024.

cúUsU[A qUINTA - DO VATOR GTOBAT DA PARCERIA E DA DOTAÇÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINIsfRAçÃo PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da pêrceria é de RS 64,328,46 (setenta e três mil novêcentos e setenta
e sete reais e setenta e quatro cêntavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL

PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.0013.2.572 335041 recurso

1500.634 ficha 568 e 24.001.13.392.0013.2.672 445041ÍecuÍso 1500.634 Íicha 787, que serão depositados em
conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refeíe este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABoRAçÃo.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alteradê mediante solicitação da OSC, devidamente formãlizada e
justificada, a ser apresentada à SEcRETARIA MUNlclPAl PATRIMONIO CULTURAL E TURlsMo em, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por proÍrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÀO PÚBLICA der cêusa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A pÍorrogação de ofÍcio será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

2

cúUsUI.A sExrA - PRAZO DE uGÊNCIA E EFICÁCIA

5.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 20 de maio de 2026 e terá vigência até 20 de maio de 2027.

cúusuLA sÉrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.
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721-Aoscapresentãraprestaçãodecontasdasparcelasanteriores-pREsTAçÃoDEcoNTAspARctAL-nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 1!.806/2024 e da CIáusula Décima deste termoj

7 2 2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da oSC, por meio de consulta às certidôes de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto
Municipal ne 17.806/2024 ;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3 4 liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipêção que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a naturezê do objeto da
parceria.

cúusur.A otTAVA - DAs oBRtGAçôEs

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceÍia os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompênhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73.O79/2Of4, no Decreto Municipãl ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as 5olicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSCj

8.1.7 - Anãlisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso nê liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE
DoAÇÃo, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficêrá a critério da ADMINISTRAÇÃo
PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" d a Lei ne 9.5O4/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

3

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBUCA, através da SECREÍAR|A MUNtCtpAr pATRtMONtO CULÍURAL E TURTSMO:

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE Ctvtr
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8.2.1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo.

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal

ne 71.806/2024.

8.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal nq

71.806/2024, Capíttr lo Vl, Seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISÍRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prêzo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMo.

8,2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetêriamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não Íor executado o objeto deste ÍERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou Íora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMINISTRAÇÃO

PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de TÍabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na contê bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024)

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência dês obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizâr-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISÍRAçÀO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento d05 encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

4
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subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inêdimplência da oSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNtcIPAL pATRlMoNto culÍuRAL E TURISMO, do
controle lntêrno do Municipio e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informaçôes relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente,

8 2 12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visÍveis
de suas sedes sociais e dos estêbelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, âs informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art. g9 do Decreto
Municipal ne 71.8061 2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2 14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer naturezê nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste teÍmo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de oÍientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Nlunicipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

CúUsUI.A NoNA - DAs DEsPEsAs

91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outrês necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesasi

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
pÍoporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2,2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específi€a e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

d
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9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:
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financeiros

cúUsUtA DÉcIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e 5e avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresêntação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municip al oe 77.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAçÃO DE CONTAS PARCTAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documêntos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 7f.806/2024, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIo CULIURAL E TURISMO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deveré conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 17.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PAÍR|l\,4ONlO

CULTURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 71.80512024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMoNIO CULTURAL E TURlsMo no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSC.

10.2,3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAçÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Retatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o a*.93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne f7.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da osc.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além

da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conÍormidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

6

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.
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10 4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, nâo compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cléusula e nos itens
7,2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçóEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer dês obrígações definidas neste
instru mento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria podeíá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7t.80612024.

11,2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parcerla, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

7!.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1- Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

7f.2.2,2 - Utilizaçáo dos recursos em desa€ordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoj e

11.2.2,5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINTSTRAÇÃO púBLtCA.

cúusutA DÉctMA TERcEtRA - oA puBUcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionâda à publicação do seu extrãto no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMIN|STRAçÃo púBLtcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.

cúusurA DÉctMA qUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou Iitígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

r'
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da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de iSual teor e formã, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 20 maio de 2026

Juliano vasco
Prefeito u n icipa I

nio Culturale
AÉhur Ramos Carneiro
Orquestrâ São Caetano
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ANEXO I

DEcLARAçÃo DE crÊNcrA E RESpoNSAB|LtDADE

Eu, Arthur Ramos Carneiro, portador do CPF ne 134.XXX.066-XX, residente na Rua José Bruno Ramos, nQ

61, Distrito Monsenhor Horta, Mariana/MG, CEP 35429-300, na condição de Presidente da OSC

oRQUESTRA sÃo CAETANo, CNPJ n9 57.222.48210007-41, DECLARo soB A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a respo nsa bilidade de abrir conta corrente específica em
instituição íinanceira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal nç 77.806/2024, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBL|CA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamênto por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 20 de maio de 2026.

g v.b
Docúmênro àsrinàdô diaiàlmênte

ÀnTHURMLO§C Âr{EnO
D.r.: ,o/05/r 0r5 1r:r 5:5s-030o
veíilique.m htlpr//EÜdar.iti.golb.

Arthur Ramos Carneiro
Orquestra São Caetano

Presidente da OSC
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